
                                                                                                                                                          

2ª ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXERCÍCIO DE 2025
CONSELHO FISCAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Aos dezenove dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, reuniu-se,
ordinariamente,  de  modo  presencial,  o  Conselho  Fiscal  do  Instituto  de
Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim - IPACI, instituído pelo
Decreto n° 30.794, de 03 de agosto de 2021, alterado pelo Decreto n° 35.137,
de  13  de  fevereiro  de  2025,  conforme  Lei  Municipal  n°  6.910,  de  20  de
dezembro  de  2013,  e  suas  posteriores  alterações,  nas  dependências  do
Instituto  de  Previdência  do  Município  de  Cachoeiro  de  Itapemirim,  com  a
presença  dos  seguintes  conselheiros:  Antônio  Henrique  Martinelli  Vidal,
Raphaela Stein Mauro,  Lindiana Carla Moreira Salaroli  Perin, Rosa de Lima
Cansoli Hemerly, Lúcia Helena Gomes da Silva e Nilva Brandão de Almeida
Novaes,  com  início  da  reunião  às  14h,  tendo  como  pauta:  análise  dos
Pareceres  do  Comitê  de  Investimentos  da  competência  dos  meses  de
Agosto/2024 a Dezembro/2024; análise da Prestação de Contas Mensal - PCM
da competência de Dezembro/2024 e demais processos constantes da mesa
de trabalho. Registrada a presença do Sr. Hudson Dessaune da Silva, Diretor
Financeiro  do  Ipaci,  convocado  a  pedido  do  Conselho  Fiscal  para  a
apresentação dos Pareceres do Comitê de Investimentos. Iniciou-se a reunião
com a apresentação do Parecer do Comitê de Investimentos da competência
de Agosto/2024 pelo Sr. Hudson Dessaune da Silva, conforme documentação
constante no processo n° 20973/2024. Foram informados os percentuais da
carteira  distribuídos  por  tipo  de  ativo.  A  carteira  de  investimento  esteve
distribuída da seguinte forma em Agosto/2024: 82,28% em renda fixa, 14,44%
em renda variável, 2,82% em investimentos no exterior e 0,46% em Fundo de
Investimento Imobiliário – FII.  A rentabilidade da carteira no mês esteve em
1,39%.  A Meta  Atuarial  esteve  em  6,33%  e  a  rentabilidade  de  2,73%  no
acumulado do ano. Após, foram apresentados os gráficos com a rentabilidade
individualizada  de  todos  os  produtos  que  pertencem  à  Carteira  de
Investimentos do Ipaci, segregados por segmento de renda fixa, renda variável,
Investimento no Exterior e Fundos Imobiliários. Na sequência, procedeu-se a
análise  do  Parecer  do  Comitê  de  Investimentos  da  competência  de
Setembro/2024. Foram informados os percentuais da carteira distribuídos por
tipo de ativo. A carteira de investimento esteve distribuída da seguinte forma
em Setembro/2024: 82,76% em renda fixa, 13,98% em renda variável, 2,81%
em investimentos no exterior e 0,45% em Fundo de Investimento Imobiliário –
FII.  A rentabilidade  da  carteira  no  mês  esteve  em -0,66%.  A Meta  Atuarial
esteve em 7,24% e a rentabilidade de 2,05% no acumulado do ano.  Após,
foram apresentados os gráficos com a rentabilidade individualizada de todos os
ativos  que compõem à Carteira  de  Investimentos  do Ipaci,  segregados por
segmento  de renda fixa,  renda variável,  Investimento  no Exterior  e  Fundos
Imobiliários no mês de referência.  Destaque para o ativo FI  Banestes BTG
Pactual  Absoluto  Institucional  –  08.018.849/0001-02,  que  continuou
desenquadrado na carteira, de acordo com o disposto no art. 19 da Resolução
CMN 4.963/2021, em decorrência de situação involuntária,  desde o mês de
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Junho/2024. Conforme informado no relatório,  no dia 24 (vinte e quatro) de
setembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro), visando o reenquadramento do
Fundo, o Comitê de Investimentos deliberou pelo resgate de parte das cotas.
Após,  passou-se  a  análise  do  Parecer  do  Comitê  de  Investimentos  da
competência de Outubro/2024. Foram informados os percentuais da carteira
distribuídos por tipo de ativo. A carteira de investimento esteve distribuída da
seguinte forma em Outubro/2024: 83,23% em renda fixa, 13,36% em renda
variável,  2,96%  em  investimentos  no  exterior  e  0,45%  em  Fundo  de
Investimento Imobiliário – FII. A rentabilidade da carteira no mês esteve em -
0,24%.  A Meta  Atuarial  esteve  em  8,33%  e  a  rentabilidade  de  1,80%  no
acumulado do ano. Após, foram apresentados os gráficos com a rentabilidade
individualizada de todos os ativos que compõem à Carteira de Investimentos do
Ipaci, segregados por segmento de renda fixa, renda variável, Investimento no
Exterior  e  Fundos  Imobiliários  no  mês  de  referência.  Após,  foi  analisado  o
Parecer  do  Comitê  de  Investimentos  da  competência  de  Novembro/2024.
Foram informados os percentuais da carteira distribuídos por tipo de ativo. A
carteira  de  investimento  esteve  distribuída  da  seguinte  forma  em
Novembro/2024: 83,53% em renda fixa, 12,81% em renda variável, 3,22% em
investimentos no exterior e 0,44% em Fundo de Investimento Imobiliário – FII. A
rentabilidade da carteira no mês esteve em 0,14%. A Meta Atuarial esteve em
9,16%  e  a  rentabilidade  de  1,95%  no  acumulado  do  ano.  Após,  foram
apresentados os gráficos com a rentabilidade individualizada de todos os ativos
que compõem à Carteira de Investimentos do Ipaci, segregados por segmento
de renda fixa, renda variável, Investimento no Exterior e Fundos Imobiliários no
mês de referência. Destaque para o ativo FI Banestes BTG Pactual Absoluto
Institucional – 08.018.849/0001-02, que continuou desenquadrado na carteira,
em decorrência de novo resgate realizado por outro cotista.  A aplicação do
Instituto  no  ativo  representa  17,07%  do  PL do  fundo  e  de  acordo  com  o
disposto no art. 19 da Resolução CMN 4.963/2021, o total das aplicações dos
recursos do RPPS em um mesmo fundo de investimento deverá representar,
no  máximo,  15%  do  patrimônio  líquido  do  fundo.  Por  fim,  foi  analisado  o
Parecer  do  Comitê  de  Investimentos  da  competência  de  Dezembro/2024.
Foram informados os percentuais da carteira distribuídos por tipo de ativo. A
carteira  de  investimento  esteve  distribuída  da  seguinte  forma  em
Dezembro/2024: 83,89% em renda fixa, 12,33% em renda variável, 3,34% em
investimentos no exterior e 0,44% em Fundo de Investimento Imobiliário – FII. A
rentabilidade da carteira no mês esteve em - 1,94%. A Meta Atuarial esteve em
10,18%  e  a  rentabilidade  em  -0,03%  no  acumulado  do  ano.  Após,  foram
apresentados os gráficos com a rentabilidade anual individualizada de todos os
ativos  que compõem a Carteira  de  Investimentos  do Ipaci,  segregados por
segmento  de renda fixa,  renda variável,  Investimento  no Exterior  e  Fundos
Imobiliários no mês de referência. Registrada a fala do Diretor Financeiro, após
questionamento do Presidente do Conselho Fiscal, que da mesma forma que
ocorreu em 2024 (dois mil e vinte e quatro), em janeiro de 2025 (dois mil e vinte
e cinco) as contribuições previdenciárias estão menores que o valor da folha de
pagamento do Ipaci, de forma que foi necessário resgatar dos investimentos
para  fazer  o  pagamento.  Também  foram  apresentadas  as  Autorizações  de
Aplicação e Resgate – APRs do mês de Agosto/2024 pelo Diretor Financeiro do
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Ipaci.  A  pedido  do  Conselho  Fiscal,  o  Diretor  Financeiro  verificará  os
pagamentos  referentes  à  APR  n°  153/2024,  no  valor  de  R$  390.000,00
(trezentos e noventa mil reais) para atendimento da solicitação de informações
do  Conselho,  após  conferência.  A continuidade  da  análise  das  APRs  será
inclusa na pauta da próxima reunião extraordinária.  Na sequência,  foi  dada
ciência pelos conselheiros presentes do teor do processo n° 4655/2025, que
trata  sobre  solicitação encaminhada  pelo  Conselho Fiscal  ao  Ipaci  sobre  a
tramitação atualizada do processo nº 42763/2023, que encaminhou o Estudo
Atuarial Complementar 2022 (dois mil e vinte e dois) ao Município, bem como
informações quanto às providências tomadas em relação à alíquota patronal,
tendo em vista que o assunto é de grande relevância como medida mitigadora
do déficit atuarial. Em resposta, a Presidente Executiva informou, via processo
eletrônico, na data de 14 (catorze) de fevereiro de 2025 (dois mil  e vinte e
cinco), que o referido processo não retornou até a presente data e se encontra
na  Secretaria  de  Governo  e  Planejamento  Estratégico  –  SEMGOV,  na
Subsecretaria de Planejamento e Projetos Estratégicos. Informou, também, que
as  providências  quanto  a  medidas  mitigadoras  do  déficit atuarial  serão
devidamente encaminhadas ao Conselho Fiscal, pois é de interesse comum a
saúde  financeira  do  Instituto  e,  salientou,  ainda,  que  o  Instituto  tomará
providências para a realização de um novo estudo atuarial complementar com
os dados atualizados, tendo em vista que o processo n° 42763/2023 contém
informações e dados baseados no Estudo Atuarial do exercício de 2022 (dois
mil  e  vinte  e dois).  O referido processo será analisado na próxima reunião
extraordinária.  Após,  foi  dada  ciência  do  processo  n°  8799/2025,  que  trata
sobre resposta  ao Ofício  n°  007/2025/IPACI/CF,  encaminhado ao Ipaci  com
solicitação de concessão de acesso à Mesa de Trabalho do Conselho Fiscal
(IPACI  –  CONSELHO  FISCAL)  do  Sistema  de  Processos  às  conselheiras
Raphaela Stein Mauro e Lúcia Helena Gomes da Silva. A análise da Prestação
de Contas Mensal – PCM da competência de dezembro/2024, que também
estava prevista  na pauta do dia,  será inclusa  na pauta da próxima reunião
extraordinária. Registrado em ata que, com exceção dos conselheiros Cláudia
Prucoli Massini e Jackson Jose Ceccon, bem como sua suplente, os demais
conselheiros  e  respectivos  suplentes  não comparecerem na reunião e  nem
justificaram a ausência. O presidente do Conselho Fiscal convoca os membros
para a próxima reunião extraordinária agendada para a data de 26 (vinte e
seis) de fevereiro de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 14h, tendo como pauta:
análise  da  Prestação  de  Contas  Mensal  –  PCM  da  competência  de
dezembro/2024,  continuidade  da  análise  das  Autorizações  de  Aplicação  e
Resgate – APRs de Setembro/2024 a Dezembro/2024, análise do processo n°
4655/2025 e demais processos constantes da mesa de trabalho do Conselho
Fiscal. A presente reunião foi encerrada às 16h20min.

Antônio Henrique Martinelli Vidal
Presidente do Conselho Fiscal
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Raphaela Stein Mauro
Secretária do Conselho Fiscal

 Lindiana Carla Moreira Salaroli Perin
Membro do Conselho Fiscal

Lúcia Helena Gomes da Silva
Membro do Conselho Fiscal

Nilva Brandão de Almeida Novaes
Membro do Conselho Fiscal

Rosa de Lima Cansoli Hemerly
Membro do Conselho Fiscal
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